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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS E REPORTE DE ACORDOS CONJUNTOS: 

PRINCIPAIS ALTERAÇÕES E IMPACTOS DA ADOÇÃO DA IFRS 10 E IFRS 11 

 

RESUMO 

O conceito de controlo inerente à elaboração de demonstrações financeiras consolidadas (DFC) 

e o reporte de acordos conjuntos registaram alterações pelo International Accounting Standards 

Board (IASB). Este artigo compara sucintamente o anterior normativo sobre estas temáticas com 

o atual, e sintetiza as principais conclusões de um estudo exploratório sobre os impactos reais 

(pós‐adoção) da adoção da International Financial Reporting Standard (IFRS) 10, Consolidated 

Financial Statements e da IFRS 11, Joint Arrangements, no Reino Unido, Alemanha e França. 

 

1. BREVE ENQUADRAMENTO 

Inconsistências nas normas sobre reporte de interesses noutras entidades e a necessidade 

de  reduzir  a  diversidade  de  práticas  contabilísticas  conduziram  à  emissão  da  IFRS  10  (IASB, 

2011a) e IFRS 11 (IASB, 2011b) pelo IASB (2011c, 2011d). Eficazes na União Europeia (UE) nos 

períodos  iniciados em ou após 1 de  janeiro de 2014,  a  sua adoção antecipada  foi  permitida 

voluntariamente.  Porém,  as  análises  aos  efeitos  das  alterações  são  escassas  e  limitadas, 

baseando‐se em poucas entidades e em dados previsionais, ao invés de dados reais pós‐adoção 

(e.g.  Büdy‐Rózsa,  2012;  Demerens  et  al.,  2014;  EFRAG,  2012;  Gluzová,  2015,  2017;  Leitner‐

Hanetseder e Stockinger, 2014; Priscilla e Ariyanto, 2014; Vašek e Gluzová, 2014). Reduzir este 

gap é o grande contributo de um estudo de maior dimensão que está a ser realizado e cujos 

resultados preliminares, aqui sumariados, estão publicados em Lopes (2017) e em Lopes e Lopes 

(2017; 2018). O presente artigo sumaria as principais alterações da adoção do novo “pacote 

de consolidação” e os principais resultados dos impactos reais pós‐adoção no Reino Unido, 

Alemanha e França. 
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2. PRINCIPAIS ALTERAÇÕES COM O NOVO “PACOTE DE CONSOLIDAÇÃO” 

Contextualização 

Em 2003, o IASB adicionou à sua agenda dois projetos que visavam rever e melhorar os 

requisitos sobre consolidação de contas e o reporte de interesses em acordos sujeitos a controlo 

conjunto, os quais foram finalizados em 2011 com a emissão simultânea de três novas normas: 

IFRS 10, IFRS 11 e IFRS 12, Disclosure of Interests in Other Entities. O desenvolvimento destas 

novas normas exigiu alterações em duas outras já existentes, entretanto revistas e renomeadas 

(IASB, 2011d):  IAS 27, Separate Financial Statements e  IAS 28,  Investments  in Associates and 

Joint Ventures. Estas normas constituem o novo “pacote de cinco” ou “pacote de consolidação”. 

A tabela 1 identifica o anterior e atual normativo e resume as disposições de cada norma. 

 

Tabela 1: Anteriores disposições versus novo “pacote de consolidação” 

 

Fonte: Elaboração própria 
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A nova IFRS 10, Consolidated Financial Statements 

A IFRS 10 retrata a apresentação e preparação de DFC (IFRS 10, 2011, §1). Assim, prevê 

que uma entidade apresente DFC se (ou quando) controlar pelo menos outra entidade (IFRS 10, 

2011, §4), tendo um modelo de consolidação que ajuda a avaliar quando um investidor controla 

uma investida e a tem de consolidar (IFRS 10, 2011, §5‐18). Inclui ainda requisitos contabilísticos 

e procedimentos de consolidação a aplicar após a aquisição do controlo (IFRS 10, 2011, §19‐26).  

A  IFRS  10  substituiu  integralmente  a  SIC  12,  Special  Purpose  Entities  e  a  IAS  27, 

Consolidated and Separate Financial Statements (2008), na apresentação e preparação das DFC. 

As  inconsistências  e  conflitos  entre  estas  disposições  geravam  diversidade  de  práticas  de 

consolidação  (IASB,  2011c).  Uma  empresa‐mãe  podia  não  consolidar  uma  entidade  que 

controlava  ou  vice‐versa,  afetando  o  valor  relevante  das  DFC  para  os  utilizadores  (Gluzová, 

2015). Com a IFRS 10, estas limitações foram supridas. Passou a haver uma só norma sobre o 

tema,  instituindo‐se  um  novo  e  único modelo  de  consolidação  que  define  a  existência  de 

controlo  como  base  única  para  as  decisões  de  consolidação  (IASB,  2011c).  Introduziu‐se 

também um novo conceito de controlo (IFRS 10, 2011, §6‐7). Resumidamente, a tabela 2 revela 

as diferenças entre a versão da IAS 27 (2008) e SIC‐12 na consolidação, e a da IFRS 10.  

 

Tabela 2: Principais alterações da reforma da norma sobre DFC
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A nova IFRS 11, Joint Arrangements 

Antes da reforma do IASB na área do reporte de interesses em acordos sujeitos a controlo 

conjunto, existiam duas disposições: a IAS 31, Interests in Joint Ventures e a SIC Interpretation 

13, Jointly Controlled Entities – Non‐Monetary Contributions by Venturers.  

A IAS 31 (2003) definia três tipologias de empreendimentos conjuntos (operação, ativo e 

entidade conjuntamente controlada), obedecendo a um só fator determinante (a estrutura do 

empreendimento conjunto). A contabilização assentava numa diversidade de métodos elegíveis, 

havendo inclusive opção contabilística em interesses em entidades conjuntamente controladas, 

o  que  tornava  incoerente  o  reporte  de  interesses  em  empreendimentos  conjuntos  (IASB, 

2011d). A IFRS 11 veio substituir totalmente a IAS 31 (2003) e a SIC‐13, e colmatar estas lacunas. 

A IFRS 11 apresenta princípios para o reporte financeiro de entidades com interesses em 

acordos conjuntos (IFRS11, 2011, §1). O termo empreendimento conjunto deixou de se referir 

à classe genérica, como pela IAS 31 (2003), mas a uma tipologia de acordos conjuntos. Definiu‐

se um princípio único para a sua classificação e contabilização: os parceiros de um interesse num 

acordo conjunto registam os seus direitos e obrigações resultantes do interesse (IASB, 2011d). 

O  sistema  de  classificação  mudou,  surgindo  novas  tipologias:  operação  conjunta  e 

empreendimento conjunto (IFRS11, 2011,§6). Havendo direitos sobre Ativos e obrigações sobre 

Passivos do acordo conjunto, existe uma operação conjunta, e os parceiros registam a sua quota‐

parte dos Ativos, Passivos, Réditos e Gastos do acordo conjunto (IFRS11, 2011, §20). Havendo 

direitos  sobre  os  Ativos  líquidos  do  acordo  conjunto,  existe  um  empreendimento  conjunto, 

aplicando‐se o Método de Equivalência Patrimonial (MEP) clarificado na IAS 28 (2011) (IFRS11, 

2011, §24). Eliminam‐se assim as opções contabilísticas: o uso do Método de Consolidação 

Proporcional  (MCP)  foi  proibido  e  o  MEP  imposto  no  reporte  de  interesses  em 

empreendimentos conjuntos.  

A tabela 3 resume as principais diferenças entre as IAS 31 (2003) e SIC‐13 e a IFRS 11. 
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Tabela 3: Principais alterações da reforma da norma sobre interesses em acordos conjuntos 

 

 

 

4. PRINCIPAIS IMPACTOS PÓS‐ADOÇÃO DA IFRS 10 E IFRS 11  

Nesta secção sintetizam‐se os impactos reais (pós‐adoção) no Reino Unido, Alemanha e 

França,  países  com muitos  e  complexos  grupos de  entidades  que,  tendo  títulos  admitidos  à 

cotação na UE, adotam as IAS/IFRS no seu relato consolidado. A amostra incluiu 254 entidades. 

Os dados foram recolhidos na análise de conteúdo às DFC do ano da adoção do “pacote 

de consolidação” e do ano imediatamente anterior, com 508 relatórios anuais analisados.  

Obtiveram‐se evidências de que uma maioria significativa das entidades aferidas adotou 

o “pacote de consolidação” apenas em 2014, quando obrigatório na UE, e de uma tendência 

similar entre Alemanha e França (adoção obrigatória), face ao Reino Unido (adoção voluntária).  

Os resultados sugerem que a adoção da IFRS 10 afetou um maior número de casos do que 

o IASB (2011e) previu, mas que os efeitos terão assumido valores reduzidos e não significativos. 

Das entidades que revelaram os efeitos da adoção da norma, uma maioria significativa terá tido 

efeitos, mas apenas perto de 20% terão considerado esses efeitos materiais. Além disso, apenas 

numa minoria de rubricas das DFC e rácios financeiros se comprovou a significância estatística 

dos  efeitos.  Quanto  aos  efeitos  “diretos”  da  adoção  da  IFRS  10,  um  número  reduzido  de 

entidades alargou o controlo sobre investidas que não controlavam e/ou excluiu investidas que 

controlavam, face às anteriores IAS 27 (2008) e SIC‐12. 
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Evidenciam‐se efeitos da adoção da IFRS 11 num maior número de acordos do que o IASB 

(2011f) previu, e tendencialmente significativos. As evidências indicam que, das entidades que 

revelaram os efeitos da adoção da  IFRS 11, uma maioria significativa  terá  tido efeitos e 40% 

indicou (ou permitiu‐se indicar) efeitos materiais. Este estudo comprovou que em mais de 60% 

das 25 rubricas das DFC e rácios  financeiros avaliados, os efeitos terão sido estatisticamente 

significativos (mesmo após exclusão de efeitos discrepantes). Quanto aos efeitos “diretos” da 

adoção da IFRS 11, corrobora‐se a ideia de que a abolição do MCP e obrigatoriedade do MEP 

terá sido o efeito mais notório, mas obtiveram‐se evidências de reclassificações de entidades 

conjuntamente  controladas  pela  IAS  31  (2003),  em  operações  conjuntas  pela  IFRS  11,  num 

número potencialmente superior ao previsto pelo IASB (2011f), o que pode ter causado mais 

efeitos da adoção da norma. 

 

COMENTÁRIO FINAL 

A construção da análise e recolha de dados que permitem revelar os resultados anteriores 

contribuem de várias formas para a escassa literatura sobre os efeitos da adoção da IFRS 10 e 

IFRS 11. Primeiro, tanto quanto se julga conhecer, é o primeiro estudo exploratório de grande 

dimensão (no detalhe da análise aos efeitos, contextos aferidos e dimensão da amostra), após 

a adoção das normas. Segundo, é a primeira análise aos efeitos no Reino Unido, Alemanha e 

França e cuja amostra cobre todos os setores industriais do Industry Classification Benchmark e 

abrange todos os possíveis anos de adoção da norma. 

 Demonstra‐se, com os dados recolhidos, que a adoção do novo modelo de consolidação 

da  IFRS 10 afetou a  composição de um número elevado de grupos de entidades, mas não 

acarretou alterações (estatisticamente) materiais na sua informação financeira e indicadores 

económico‐financeiros.  Contudo, a  IFRS  11  causou  um  número  considerável  de  casos  com 

alterações  na  classificação  e  contabilização  de  interesses  em  acordos  sujeitos  a  controlo 

conjunto, e os efeitos tendem a ser (estatisticamente) materiais nas DFC e rácios financeiros. 

As evidências sugerem efeitos desiguais da adoção da IFRS 10 e IFRS 11, por país e indústria. 
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